
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
Diretoria de Gestão lnstitucional — DIGES 

Gerência-Geral de Gestão Administrativa e Financeira — GGGAF ANVISA 

PROCESSO No 25351.401173/2016-50 

CONTRATO N-  211201  QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA '- ANVISA, E A 
EMPRESA WORLD DIGITAL INFORMÁTICA 
LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

Aos 29(vinte e nove) de iunho  de 2017, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, de um lado, a 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, autarquia sob regime 
especial criada pela Lei n. 9.782/99, publicada no Diário Oficial da União de 27/01/99, 
vinculada ao Ministério da Saúde, inscrita no CNPJIMF sob n. 03.112.386/0001 -11, localizada 
no SIA Trecho 5, Área Especial 57, CEP: 71.205-050, Brasília, Distrito Federal, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Gerente-Geral-Substituto de 
Gestão Administrativa e Financeira, Romison Rodrigues Mota, portador da Carteira de 
Identidade N." 3.839.893, SSP-DF , inscrito no CNPF/MF sob o no 617.379.411-04, nomeado 
pela Portaria n' 584/2015, publicada no DOU de 18 de maio de 2015 e com poderes delegados 
pela Portaria no 1.744, de 18/11/2011, publicada no DOU no 223, de 22/11/2011, e de outro lado 
a empresa WORLD DIGITAL INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob no 
08.294.170/0001-38, com Sede com sede no SCS, Quadra 01, Bloco D, n' 28, Ed. JK, 2' andar, 
em Brasília/DF, neste ato representada pelo Sr. CLÁUDIO BORGES DE CASTRO E SILVA, 
portador da Carteira de Identidade no 458.451 SSP/DF, inscrito no CPF sob o no 146.400.741-
15, doravante denominada CONTRATADA resolvem celebrar este Contrato, conforme 
especificações do Edital e seus anexos, constantes no processo licitatório n' 
25351.401173/2016-50, referente ao Pregão Eletrônico n'1412017, realizado com fundamento 
na Lei no. 10.520/2002, do Decreto no. 5.450/2005, Instrução Normativa n' 02/2008 e suas 
alterações, da Lei Complementar n' 123/2006 e suas álterações e, subsidiariamente, as nomias 
da Lei no. 8.666/1993 e suas alterações, e demais condições previstas no Edital, sujeitando-se as 
norinas desse diploma legal e demais normas que regulam a matéria, as quais as partes sujeitam-
se a cumprir, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1  CLÁUSULA PRIMOEIRA — OBJETO 

1. 1. Contratação de serviço de impressao prestado por empresa especializada em reprodução 
de documentos (outsourcing de impressão) - modalidade franquia mensal de páginas mais 
excedente -, com fornecimento de software de gerenciamento de cotas, monitoramento, gestão 
e bilhetagem de impressão, acessórios, suprimentos, insumos/consunúveis onginais (toner e 
outros, exceto papel), impressoras novas e assistência técnica/manutenção nos locais de 
instalação (com fomecimento de peças e componentes), bem como quaisquer outros elementos 
necessários à prestação dos serviços de impressão, confon-ne as condições e especificações 
constantes do Termo de Referência, e abaixo transcritas: 

QTD. ÉSTIMADA 
LOTE TI]PO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. MÁXIMA Ft QUL-  M  DE EXCEDENTE M IMA 
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93 Impressoras multifuncionais laserALED monocromática A4 
Impressão em impressora Página 

1  
194.695 

1 
228.555 

1 multifuncional do tipo 1 Impressa  
35 Impressoras a laserALED monocromática A4 

2 Impressão em impressora Página 
1 

23.345 
1 

27.405 
1 

Il 
laser do tipo H Impressa  

44 Impressoras a laser/LED policromática A4 
Impressão colorida em Página 3 impressora a laser do tipo Impressa 4.367 39.304 

Impressão monocromática Página 4 em impressora a laser do 
1 

Impressa 11.960 14.040 
po 111 1 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. Este contrato guarda consonância com as nonnas contidas na Lei n' 8.666/93, em sua 
versão atualizada, vinculando-se, ainda, ao Edital do Pregão Eletrônico n' 14/2017 e seus 
Anexos, ao Termo de Referência, documentos exigidos pela Instrução Nonnativa SLTI/MPOG 
n'. 04/2014, à Proposta de Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais 
documentos que compõem o Processo n." 25351.401173/2016-50, que, independentemente de 
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA  — DA VIGÊNCIA 

3. 1. A vigência contratual será de 48 (quarenta e oito) meses a contar da data de sua 
assinatura, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado, por mais 12 (doze) meses, 
conforine disposto no artigo 57, da lei n' 8.666/93, observado o limite de 60 (sessenta) meses. 
3.2. A prorrogação da vigência do contrato dependerá da avaliação da qualidade dos serviços 
prestados, a comprovação da compatibilidade dos preços conforTne o mercado, bem como à 
e xistência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as despesas dele decorrentes. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4. 1. Pelos serviços executados, a CONTRATANTE pagará valor mensal esümado em R$ 
43.198,80 (quarenta e três mil, cento e noventa e oito reais e oitenta centavos) perfazendo um 
valor anual estímado em R$ 518.385,67 (quinhentos e dezoito mil, trezentos e oitenta e cinco 
reais e sessenta e sete centavos). 
4.2. Os preços pactuados já levam em conta todos e quaisquer custos e despesas incidentes 
na prestação dos serviços ora contratados, compostos conforme tabela abaixo: 

TIPO ITEM DESCRIÇÃO UND 
FRANQUIA VALOR 

UNITÁRIO 
1 

VALOR 
MENSAL VALOR PARA 

(R$) M) 
48 MESES (R$) 

EXCEDENTE 

93 impressoras multifimeionais laser/LED monocromática A4 

Impressão em 194.695 0,0791 15.400,37 739.217,98 
impressora Página 

multifuncional do Impressa 
tipo 1 228.555 0,0205 224.898,12 
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35 impressoras a laser/LED monocromática A4  

n Impressão em Página 23.345 0,080 1.867,60 89.644,80 
2. _ impressora laser do Impressa tipoII 27.405 0,060 1.644,30 78.926,40 

44 impressoras a laser/LED policromática A4 

Impressão colorida página 4.367 0,710 3.100,57 148.827,36 

III 
3 em impressora a Impressa laser do tipo 11I 39.304 0,371 14.581,78 699.925,63 

Impressão 0,0900 0,090 1.076,40 51.667,20 
4 monocromática em Página 

impressora a laser Impressa 0,0600 0,060 842,40 40.435,20 
do ti o III 

TOTAL 43.198,81 2.073.542,69 

4.3. A CONTRATADA deverá executar os serviços contratados observando ainda os níveis 
de serviços, a implantação da solução, a manutenção preventiva, reposição de suprimentos, 
manutenção corretiva e substituição de equipamentos, dentre outros especificados no Termo de 
Referência. 

4.4. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes prazos na fase de implantação da 
solução, ou seja, imediatamente após a assinatura do contrato: 

ITEM ATIVIDADE OU SERVIÇO MÉTRICA PRAZO 

Levantamento das caracteristicas das instalações onde 
1 serão instalados os equipamentos, da demanda de Prazo: em dias úteis, após 2 

impressão, da quantidade de usuários e todas as outras assinatura do contrato 
informações necessárias para a im lantação da solução; 

2 
Construção e apresentação, por parte da Contrat.ada do 

~ 
Prazo: em dias úteis, após a 
finalização do levantamento 2 plano de implantação ao órgão Contratante; descrito no Item 1 

3 Ajustes e aprovação do plano de implantação em Prazo: em dias úteis, após 2 
comum acordo por ambas as partes; conclusão do Item 2 

4 Instalação, testes e implantação da solução de impressão Prazo: em dias úteis, após 5 
de 30% dos equipamentos; conclusão do Item 3 

5 Conclusão da instalação, testes e implantação da solução Prazo: em dias úteis, após 20 de impressão. conclusão do Item 4 

4.5. A CONTRATADA deverá fomecer e instalar o quantitativo de equipamentos 
estabelecidos no Termo de Referência, nos locais determinados, devendo os equipamentos 
serem novos, em linha de produção, de 1° (primeiro) uso, não remanufaturados, não 
reformados, e obedecendo as especificações mínimas, incluindo o soflware de gestão, com a 
devida licença de uso.  
4.6. A exigência do item anterior, tem por objetivo impedir que a C~TRAT A forneça 
equipamentos em final da vida útil, pois, mesmo que seja responsabilid de da Co tratada sua 
manutenção, não é interesse da Administração que os equipamentos ~present m defçitos 
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constantes, resultando em períodos de indisponibilidade que causam prejuízos ao serviço 
administrativo. 
4.7. 0 software de gestão deverá emitir no mínimo um relatório de páginas impressas. Nos 
equipamentos da SEDE o relatório deverá conter origens dos arquivos de modo a rastrear o 
responsável pela impressão. 
4.8. 0 software de gestão deverá ser compatível com servidores Windows e Linux, 
disponibilizados pela CONTRANTE. 
4.9. A CONTRATADA deverá treinar inicialmente o mínimo de 10 (dez) usuários para uso 
dos equipamentos fomecido e no mínimo 2 (dois) para uso do software de gestão. 

4.10. A CONTRATADA será responsável por todos os equipamentos por ela fomecidos, 
devendo ainda fomecer todos os insumos/consumíveis originais do fabricante do equipamento 
(toner e outros, exceto papel) necessários ao perfeito atendimento do objeto contratado, bem 
como pela manutenção/assistência técnica preventiva e corretiva dos mesmos (com 
fomecimento das peças de reposição cabíveis, todas originais do fabrieante). Deverá ainda, 
atender as solicitações em tempo hábil (previamente deterininado neste projeto) a fun de 
garantir a continuidade dos serviços. 
4.11. A CONTRATADA promoverá, sob sua inteira responsabilidade, de forma contínua, a 
manutenção e assistência técnica nos equipamentos sob sua responsabilidade, estando a mesma 
inclusa nos valores propostos, contemplando a reposição de todas as peças, partes, mão-de-
obra técnica, passagem e estadia de técnicos, fretes e demais serviços necessários, tais como 
toner, peças, suprimentos consumíveis ou não. Os equipamentos deverão possuir manutenção 
91on site", ou seja, com atendimento no local onde estão instalados. 
4.12. A CONTRATADA promoverá a instalação, manutenção e atualização do software de 
gestão estando o valor incluso no valor proposto. 
4.13. 0 equipamento que apresentar defeito que não puder receber a manutenção no local 
deverá ser substituído imediatamente por outro similar enquanto durar a manutenção. 

4.14. A CONTRATADA deverá possuir e informar na proposta os números dos telefones fixos 
e/ou tipo 0800 para abertura de ordem de serviço (OS) e solicitação de suprimentos. 
4.15. No ato da instalação dos equipamentos e durante a vigência do contrato, a 
CONTR.ATADA deverá manter estoque mínimo de pelo menos 1 (um) Toner reserva por 
impressora. As reposições de Toners e Cartuchos serão realizadas pela CONTRATADA, que 
ficará responsável pelo recolhimento dos toners e cartuchos usados (vazios) e pela distribuição 
dos toners e cartuchos destinados à reserva. 
4.16. A CONTRATADA deverá substituir o Cilindro, o Revelador e demais peças de 
reposição sempre que houver necessidade ou durante a realização das visitas trimestrais 
preventivas. 
4.17. A CONTRATADA deverá substituir os equipamentos que apresentarem defeitos 
consecutivos, a critério da Administração, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, por 
equipamento igual ou superior sem ônus para a CONTRATANTE. 

4.18. A CONTRATADA deverá substituir os suprimentos e/ou peças que apresentarem 
defeitos, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a comunicação da CONTRATADA. 

4.19. Com  base na continuidade do serviço público, serão de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA as despesas decorrentes da correção dos defeitos acima relatados-,exGkindo- 
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se as despesas que não forem culpa da CONTRATADA. Entretanto, os 
ser cumpridos independente da origem da causa ou culpa do defeito. 

4.20. Quando for necessária a substituição do equipamento a CONTRATADA deverá fazê-lo 
em, no máxiino, 72 (setenta—e duas).horas. 

4.21. A CONTRATADA deverá realizar visitas trimestrais para manutenção preventiva dos 
equipamentos, em horários previamente agendados com o fiscal do contrato ou sempre que os 

equipamentos de impressão estiverem em desacordo com o Termo de Referência. 

4.22. A CONTRATADA deverá remover, por sua coiáta e risco, qualquer equipamento que 
não puder ser reparado no local em que estiver instalado e instalar imediatamente neste local 

outro equipamento similar ou superior. 

4.23. A CONTRATADA irá instruir, durante o atendimento nonnal de cada chamado, os 
operadores dos equipamentos no uso dos dispositivos padrões e na correta aplicação dos 

suprimentos, com vistas a obter melhor qualidade e produtividade. 

4.24. A CONTRATADA deverá cumprir o horário de visitas para a execução dos serviços 
objeto desta licitação, confortne estabelecido pelo Gestor do Contrato. 

4.25. A CONTRATADA, deverá, ainda, atender aos requisitos gerais especificados no Anexo 
1 do Terino de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA — REGIME DE EXECUÇÃO 

5. 1. 0 objeto deste contrato será executado sob o regime de empreitada por preço unitário, 
em conforinidade com o disposto na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6. 1. As despesas decorrentes desta contratação estão progratnadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo: 

GestãolUnidade: 36212 	253002; Fonte: 6174362120; Programa de 

Trabalho: 10.122.2115.2000.0001; Elemento de Despesa: 33.90.39; Nota de Empenho: 

2017NE800753 

6.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO 

7. 1. 0 faturamento será elaborado mediante a composição de custo fixo (relativo à franquia), 
adicionado de custo variável (relativo às impressões excedentes), quando ocorrer, e deduzido 

qualquer desconto por ventura ocorrida em razão de não cumprimento de SLA. 

7.2. Quando a CONTRATADA não atingir os critérios do Níveis Mínimos de Serviços 
(SLA) o pagamento será proporcional e será efetuado os descontos previstos. 

7.3. Os pagamentos sempre serão realizados com base nas quantidades de cópias/impressões 

garantidas pelas franquias mínimas mensais previstas na Tabela de Formação de Valores, 

conforme critérios contratuais, para os serviços em monocromia po omia. 

7.4. Nos meses em que a quantidade de impressões/cópias prod zildas, c~ceder a quantidade 

1 z 

c 	o . 
prevista nas franquias mínimas mensais estipuladas, o quantitati de có ias/impressões da 

Im 

diferença a maior observada será registrado e computado, geranVo um édito do volume 

excedente à CONTRATADA, cuja compensação será efetuada a cá, 06 ( is) meses. 
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7.5. Assim como no item anterior, nos casos em que a quantidade de impressões/cópias 
produzidas for inferior à quantidade prevista nas franquias mínimas mensais estipuladas, o 
quantitativo de cópias/impressões da diferença a menor observada será registrado e 
computado, gerando um crédito do volume a menor ao CONTRATANTE, cuja compensação 
também será efetuada a cada 06 (seis) meses, conforme Anexo XIV DO Termo de Referência. 

7.6. Caso o crédito gerado ao contratante seja maior que o crédito gerado à CONTRATADA 
ao fmal de 06 (seis) meses, este crédito ficará acumulado para o próximo trimestre. 

7.7. As deduções serão feitas de modo que a CONTRATADA nunca receba menos que o 
valor da garantia de pagamento da franquia mínima, ficando eventuais resquícios para 
compensação nas faturas seguintes com base somente no volume excedente. 
7.8. Para efeito da primeira medição, caso o início da prestação dos serviços não ocorra no 
primeiro dia do mês, o primeiro pagarnento será feito considerando a proporcionalidade da 
franquia mensal com o número de dias da prestação dos serviços naquele mês, acrescido da 
eventual produção excedente no mesmo período. 
7.9. 0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços 
executados, dia de início e término da prestação respectiva, desde que atendidos os níveis de 
serviço dispostos no Termo de Referência. 
7. 10. 0 pagamento será efetuado de acordo com os serviços prestados mensalmente. 
7.11. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer até o último dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, devendo estar acompanhada dos documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações decorrentes do Contrato. 
7.12. As Notas Fiscais/Faturas deverão conter o nome da empresa, CNPJ, número de Nota de 
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do 
objeto contratado, além das devidas conferências e atestos por parte da fiscalização. 
7.13. Não serão aceitas notas fiscais que omitam as indicações necessán*as à perfeita 
identificação da prestação do serviço ou do fomecimento do bem, que não for o legahnente 
exigido para a respectiva operação, que contiver declarações inexatas, que estiver preenchido 
de forrna ilegível ou apresentar emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza, ou ainda, 
que descumprirem outras disposiçoes contidas na legislação tributária. 
7.14. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na 
prestação do serviço contratado, tais como impostos e taxas, todas e demais despesas que, 
direta ou indiretamente, tenham relação com o objeto contratado. 
7.15. No caso de incorreção nos documentos apresentados serão estes restituídos à 
CONTRATADA, para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

7.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forina para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre o prazo acima referido e a data correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, a ser incluído na fatura do mês seguinte o da ocorrência, 
serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórrnula: 

EM=IxNx VP 
Na qual: 
EM = Encargos moratórios; 	 Ç\ 
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N = Número de dias entre a data previstapara o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 
1 = indice de compensaçãofinanceira = 0, 00016438, assim apurado: 
I= i 1365 
I = (61100)1365 
I = 0, 00016438 
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

7.17. Nos tennos do art. 36, § 6', da IN n' 02, SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA não produziu os 
resultados acordados, deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida, ou deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para 

a execução do serviço ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.18. Do pagamento efetuado poderão ser descontadas, compulsoriamente, as multas 
previstas, indenizações devidas e/ou as sanções pecuniárias aplicadas, quando for o caso. 

7.19. 0 pagarnento da nota fiscal/fatura somente será efetuado após a verificação da 
regularidade da CONTRATADA junto ao SICAF, à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e às Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal de seu domicílio 

ou sede, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, 

durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 

7.19. 1. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

7.19.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização, da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessán*os 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.19.3. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessanas à rescisão contratual nos autos do processo adminisúativo correspondente, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

7.19.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

nonnalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 
regulaiize sua situação junto ao SICAF. 

7.20. Serão retidos na fonte sobre os pagamentos, conforme o caso, o Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), a Contribuição par o 

PIS/PASEP, o Itnposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e a Contribuição 
Previdenciária, na fonna da legislação em vigor. 

7.21. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema tegrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e Empresas de eqeueno rte - SUAPLES, deverá 5r v 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida compr vação, a im de evitar a retenção na 

fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei d~ 9.317/9 e a sua sucessora, a Lei 

19 complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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7.22. Asi pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 
infonnar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se 

não o fizerem, sujeitarem-se à retenção tributária sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

7.23. As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de educação e de assistência social, 
sem fms lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei n" 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo H da Instrução 

Normativa/RFB n' 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para 
fins de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, Cofms e CSLL. 

7.24. As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de caráter filantrópico, recreativo, 

cultural, científico e as associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei n' 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo 
III da Instrução NoiTnativa/RFB n' 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu 
representante legal, para fins de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, Cofins e CSLL. 

7.25. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional) deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo IV da 

Instrução Norinativa/RFB n' 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante 
legal, para fins de não retenção na fonte de WJ, PIS/PASEP, Cofins e CSLL. 

7.26. As pessoas jurídicas amparadas pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário nas 
hipóteses que se referem os incisos 111, IV e V do artigo 151 da Lei n' 5.172, de 25 de outubro 
de 1966, Código Tributário Nacional — CTN, ou por sentença judicial transitada em julgado, 
detenninando a suspensão do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), 

da Contribuição. Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins) ou da Contribuição para o PIS/PASEP, deverá apresentar, a cada 
pagamén 

' 
io, a comprovação de que o direito a não retenção continua amparada por medida 

judicial.. 

CLÁUSULA OITAVA — DO REAJUSTE 

8. 1. Os preços serão reajustados após 12 (doze) meses de vigência do contrato, na hipótese 

do artigo 57, 11, da Lei n. 8.666/93, considerando a data limite para apresentação da proposta 
ou do orçamento a que essa se referir ou, ainda, da data do último reajuste. 0 pedido da 
CONTRATADA deverá ser instruído com Planilha de Formação de Preços, em que fique 
demonstrada a composição do preço final. 

8.2. 0 índice a ser aplicado para o reajuste é o 1PCA. 

8.3. ~ Caso o' índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser detenninado pela 

legislação então em vigor. 

8.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para rèajustamento do preço do valor remanescente. 

1 CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGACõES DA CONTRATANTE ~NT-RATADA 1 

9. 1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA sã 	Ias pre istas no 

Termo de Referência e Edital. 	 d1~7 	1 
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CLÁUSULA DEZ — DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

10.1. Ficam vedadas pela CONTRATADA, nomeação ou qualquer outra foiTna de pac ação 
para prestação de serviços, de pessoas que apresentem relação de parentesco com agente 

públ-ico exercente de cargo em comissão ou fimção de confiança, ligado à CONTRATANTE, 
nos terinos do que estabelece o artigo 7, do Decreto n.o 7.203/10. 

CLÁUSULA ONZE — DOS NíVEIS DE SERVIÇO 

11. 1. Critérios de Aferição e Aceitação dos 
. 

serviçós prestados ou ~ bens f,ome 
* 
cidos, 

abrangendo métricas, indicadores e níveis de serviços com os valores mínimos aceitáveis para 

os principais elementos que compõe a Solução de Tecnologia da Informação, estão dispostos 

no TerTno de Referência. 

11.2. Todo o trabalho realizado pela CONTRATAlbA estará sujeito à avaliação técnica, 
sendo homologado quando estiver de acordo com o padrão de qualidade exigido pela 

CONTRATANTE, mediante Terino de Aceite Provisório e, posteriormente, o D.efinitivo. 

11.3. Serão utilizados como critérios de aferição dos resultados os Níveis Mínimos de 

Serviço Exigidos que são critérios objetivos e mensuráveis 

' 
estabelecidos pela 

CONTRATANTE no item 5 do Tenno de Referência, com a fmalidade de,aférir e avaliar 
diversos fatores relacionados com os serviços contratados, quai.s sejam: qualidade, 

desempenho, disponibilidade e escopo. 

11.4. A apuração dos níveis de serviço não considerará os períodos de indisponibilidades 
justificadas, que podem decorrer de: 

11.4.1. Períodos de intenupção previamente acordados; 

11.4.2. Interrupção de serviços públicos essenciais à plena execução das atividades 
(exemplo: suprimento de energia elétrica); 

11.4.3. Motivos de força maior (exemplo: enchentes, terremotos ou calamidade 

pública). 

11.5. Os descontos por não atendimento às metas estabelecidas obedecerão aos critérios 

defmidos no Termo de Referência. 

11.6. A CONTRATADA deverá atender aos níveis de serviço na fase de implantação da 
solução, da manutenção preventiva e reposição de suprimentos, de manutenção corretiva e 

reinstalação e substituição de equipamentos e demais atividades, confonne consta nos item 5.1 
a 5.13 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DOZE — DAS SANÇõES 

12. 1. As sanções relacionadas à execuçao do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência e Edital. 

CLÁUSULA TREZE — DA RESCISÃO 

13. 1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido nos casos e conforine o disposto nos arts. 77 
a 80 da Lei n'. 8.666/93. 

13.2. Em caso de rescisão administrativa prevista no 	7)7da Lei n. 8.666/93 ficam 
reconhecidos os direitos da CONTRATANTE. 

13.3. Constituirão também motivos para rescisão do contrato independentlrente da 

conclusão de prazo: 

CONTRATO No. 2112017 
Página 9 de 17 



AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Diretoria de Gestão Institucional — DIGES 

Gerência-Geral de Gestão Administrativa e Financeira — GGGAF 

13.3.1. Manifesta deficiência do produto; 

13.3.2. Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 

13.3.3. Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço, salvo em caso de 
autorização expressa da contratante; 

13.3.4. Falência ou insolvência; 

13.3.5. Quebra da confidencialidade e sigilo; 

CLÁUSULA QUATORZE — DA GARANTIA CONTRATUAL 

14. 1. A CONTRATADA deverá apresentar garantia contratual no valor equivalente a 5 % 
(cinco por cento) do valor do contrato, nos moldes do Art. 56 da Lei 8.666 /93. 

14.2. A garantia deverá ser prestada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério da CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 

dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, sendo que, nos casos de contratação de 

serviços continuados de dedicação exclusiva de mão-de-obra, o valor da garantia deverá 

corresponder a cinco por cento do valor total do contrato. 

14.3. A garantia qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

14.3. 1. Pre 
. 
uízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 13 

adimplemento das demais obrigações nele previstas. 

14.3.2. Prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato. 

14.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

14.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela CONTRATADA. 

14.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior 

14.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta 
específica'com correçao monetária, em favor da CONTRATANTE. 

14.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado 
o máximo de 2% (dois por cento). 

14.6. 1. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou comprimento irregular de suas 

cláusulas, conforrne dispõem os incisos 1 e Il do art. 78 da Lei n' 8.666/93. 

14.7. ..0. garantidor não é parte interessada para figurarem processo administrativo instaurado 
pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

14.8. A garantia será considerada extinta: 

14.8. 1. Com  a devolução da apólice, carta fiança ou autorização-par,-t-o, levantamento 1 	
1 de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ac 

	

i~ada de declaração 

'R 7TR 
~T~ 

A cumpriu da Adminisúação, mediante terino circunstanciado, de que a 	r7 

todas as cláusulas do conúato; 	

i 
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14.8.2. Após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em 
ocorrência de sinistro. 

CLÁUSULA QUINZE — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. A CONTRATANTE nomeará representantes da administração devidamente 
designados para exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato. O gestor e os fiscais do 
contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral e controle da 
execução contratual, devendo atuar em conformidade com as IN SLTI/MPOG n°. 04/2014 e 
n°. 02/2008 e demais diplomas legais correlatos. 
15.2. 	Os serviços, objeto deste Contrato, estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa 
fiscalização, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas, obrigando-se a empresa a prestar 
todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados. 

15.3. À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 
serviços previstos neste Contrato e de tudo dará ciência à CONTRATADA, podendo sustar, 
recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com este 
diploma. 

15.4. A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 
de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, 
conforme previsão do Art. 70 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

15.5. A fiscalização do Contrato tem a obrigação e o direito de exigir a qualquer tempo todos 
os documentos necessários à fiscalização trabalhista, previdenciária e tributária, desde que 
respeitados os direitos de sigilo assegurados à contratada pelo ordenamento juridico brasileiro. 

CLÁUSULA DEZESSEIS — DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Este Contrato poderá ser alterado, por meio de Termos Aditivos, nos casos previstos 
no art. 65 da Lei 8.666/93, com apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DEZESSETE — DA CONFIDENCIALIDADE 

17.1. A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de 
sigilo absoluto sobre quaisquer dados ou informações, contidos em quaisquer documentos e 
em quaisquer mídias, de que venham a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, 
não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 
independente da classificação de sigilo conferida pela CONTRATANTE a tais documentos. 

17.2. Para a efetividade desta cláusula, o Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, 
Anexo I do Contrato, deverá ser assinado no ato da assinatura deste Termo de Contrato. 

CLÁUSULA DEZOITO — DA SUSTENTABILIDADE 

18.1. A CONTRATADA ficará responsável pelo devido recolhimento dos consumíveis 
utilizados, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos equipamentos, 
que deverão ser tratados de forma ambientalmente adequada, res_peitada a legislação ambiental. 

18.2. Conforme. o~Art. 6° da IN 01/2010, a CONTRATADA dotará as seguintes práticas de 
! 	i~ f 1 1~, 1 1 J t t>: t ~. 	y. 

sustentatiilidade na.execução dos serviços: 
.) 

 

18.2.1. Fornecer aos empregados os equipamentos de\se ança que e fizerem 
necessários, para a execução de serviços; 
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18.2.2. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, 
de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas 
ambientais vigentes; 

18.3. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será 
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da 
IN/IVIARE n° 6/ 1995 e do Decreto n° 5.940/ 2006; 
18.4. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

CLÁUSULA DEZENOVE — DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos decorrentes da execução deste contrato serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, e, em último caso, remetido à autoridade superior da administração da 
CONTRATANTE, para decidir, tudo em estrita observância à Lei n°. 8.666/93, e, no que 
couber, supletivamente, aos princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito 
privado. 

CLÁUSULA VINTE — DA PUBLICAÇÃO 

20.1. A publicáção do presente Contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário 
Oficial da União; até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei 
n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA VINTE E UM — DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir 
qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e cuWatadas, após lido e achado conforme, as partes, 
a seguir, firmam o presente contrato, em (três) viàs, de igual teor e forma, para um só efeito, 
cujo instrumento "ficará arquivado na Dlretorla de Administração e Finanças do 
CONTRATANTE, de acordo com o Art. 60 da Lei n°. 8.666/93. 

x~ 	 ~ ♦ 
C TRATANTE 

Gerente-Geral de Gestão Administrativa e 
Financeira 

Testemunhas: 

Nome: 	 Nome: 
CPF: 	an 	zr ives 	 CPF: 

SI 	1517696 
Gerente 

G OP/GGGAF/ANVISA 
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ANEXO 1 DO CONTRATO No. 2112017 

TERMO DE COMPROMISSO E MANUTENÇÃO DE,SIGILO 

A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA sediada em SIATrecho 5, Área 
Especial 57, Bloco D, térreo — Brasília/DF, CNPJ n'. 03.112.386/0001-11, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a WORLD DIGITAL INFORMÁTICA LTDA, 
já qualificada no Contrato n'. 21/2017, doravante denominada CONTRAÈADA; 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.o 21/2017 doravante denominado 
CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informaçoes sigilosas do 
CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelaçâo - dêstás' informações 
sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação dá CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE 
SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTR.ATO PRINCIPAL, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CÉÁUSULA PRIMEIRA.— DO OBJETO 	Y~1.U._0,.' 	 ~em 

1.1. Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições esp ecíficas para 
regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que dii respeito ao 
trato de inforinações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força 
dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL 
21/2017 celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõe o Decreto 7.845/2012, e 
alterações - Salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse 
da segurança da sociedade e do Estado. 

''CLAUSUILA SEGUNDÁ-A)OS CONCEITOS E DEF IÇÕES IN 

2.1. Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados 
por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou 
tomada de decisão. Abrangerá toda inforTnação escrita, verbal, ou em linguagem 
computacional em qualquer nivel, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou 
intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, 
relatórios, compilações, código fonte de prograinas de computador na integra ou em partes, 
fónnulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e 
econômicos, definições, infonnações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou 
quaisquer infonnações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao 
CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÔES, a que diretamente 

ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que 
venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execuçã 	TRATO 
PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é 
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divulgação pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE. 

Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu 
potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, 
político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado 
brasileiros. 

Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam 
acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas 
necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da 
imagem das pessoas. 

Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS INFORMAÇóES SIGILOSAS 
3. 1. Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer infonuação escrita ou 
oral, revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. 
3.2. 0 TERMO informação abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem 
computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou 
intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, 
relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, 
fórinulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, 
defmições, inforinações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer inforinações 
técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante 
denominados INFORMAÇõES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a 
CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e 
em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

3.3. Coi mprornetem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, 
transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não pennitir 
que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execuçao do CONTRATO 
PRINCIPAL, em qualquer nivel hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer 
alegações, faça uso dessas infon--nações, que se restringem estritamente ao cumprimento do 
CONTRATO PRINCIPAL. 
3.4. As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao 
conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à 
execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL. 
3.5. As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇOES que: 

3.5. 1. Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação; 
3.5.2. Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 
presente TERMO; 

3.5.3. Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra detemiinação válida do 
Govemo, somente até a extensão de tais ordens, desde que aZrft-el" uampram qualquer i t  ) 1 

	
tlê r  

medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sot a existên ia de tal ordem, 
m  3  

previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, mpo h' il para pleitear 
medidas de proteção que julgar cabíveis. 
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ÃZ2 AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
AL 

Diretoria de Gestão lnstitucional — DIGES 

Gerência-Geral de Gestão Administrativa e Financeira — GGGAF fr, ANVISA 

1 CLAUSULA OUARTA — DOS DIREITOS E OBRIGACOES 	_'~COP ~VI 

4. 1. As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a inforinação sigilosa revelada pela 

outra parte exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em 

conforTnidade com o dísposto neste TERMO. 

4.2. A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação 
sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 

4.3. A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e 
empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL 

sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das infonnações. 

4.3.1. A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados 
visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará 

ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

4.4. A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da 
infonnação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, 
exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

4.5. Cada parte pennanecerá como fiel depositária das informaçoes reveladas à outra parte 
em função deste TERMO. 

4.5. 1. Quando requeridas, as informações deverão retomar imediatamente ao 
proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

4.6. A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas conúoladas, coligadas, 
representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualinente 

consultados, seus empregados, contratados e subconúatados, assim como por quaisquer ouúas 

pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a 
limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

4.7. A CONTRATADA, na forrna disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga 
a: 

4.7. 1. Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou 
dispor das inforinações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, 

fisica ou jurídica, e para nenhuma outra fmalidade que não seja exclusivamente 

relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções 

adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer 

razão, tenha acesso a elas; 

4.7.2. Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando 

com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais 

e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Infortnações Proprietárias 

por seus agentes, representantes ou por terceiros; 

4.7.3. Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de 
qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das inforinações, por 

11~ 	

1 - 
deterrninação judicial ou ordem de atendimento obrigató *o 	erminado por orgao 

competente; e 	 f 
4.7.4. Identificar as pessoas que, em nome da CONTRIATA1~, terão acesso às 
informações sigilosas. 	 A 
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AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Diretoria de Gestão [nstitucional — DIGES 

Gerência-Geral de Gestão Administrativa e Financeira — GGGAF 
ANV1SA 

CLÃU- SUL- A QUINTA — DA VIGÊNCIA 

5. 1. 0 ~regente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor 
desde a data de sua assinatura até expirar o prazo do CONTRATO PRINCIPAL. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES 

6. 1. A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente 

comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforine disposições 

contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão 

do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. 

6.1.1. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento 
ou recomposição de todas as perdas e danos soffidos pela CONTRATANTE, inclusive 
as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão 

apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais 

sanções legais cabíveis, confonne Art. 87 da Lei n'. 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO 
PRINCIPAL. 

7.2. Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto 
à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes 
buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da 
razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

7.3. - 0 disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa 
determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos 

conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas. 

7.4. -Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no 
sentido de,que: 

,7.4.1. . A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, 
auditar e-monitorar as atividades da CONTRATADA; 

7.4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente 
pela CONTRATANTE, todas as infonnações requeridas pertinentes ao CONTRATO 
PRINCIPAL. 

7.4.3. A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das 
condições, estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem 

afetàrá os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

7.4.4. Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela 

legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 

7.4.5. 0 . presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo 
firmado, pelas partes; 

7.4.6. Alterações do número,, ilatureza e quantidade das inforrnações disponibilizadas 

para a CONTRATADA^ não descaracterizarão ou reduzirão co 	misso e as 

­'~elus efeitos m obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e Com todos 

legais em.qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento~~~ 
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AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
o 	Diretoria de Gestão lnstitucional — DIGES 

Gerência-Geral de Gestão Administrativa e Financeira — GGGAFA A M%1 É C A 

7.4.7. 0 acréscimo, coiüplementação, substituição ou esclarecimeiit W_5.deSli~uei ' a 
das infonnações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão ià~39ra,os. ste g., S.. 

TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, ecebendo 
também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo—
necessano a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL; 

7.4.8. Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envoMmento das 
Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Infonnações. Sigilosas para a outra 
Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

CLÁUSULA OITAVA — DO FORO 

8. 1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Júdiciária do Distrito Federal para dirimir 
qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as, condições, o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual 
teor e um só efeito. 

Brasília, 24 de junho de 2017. 

~ONT ANTE 

Ç_,~ ~ - 	1 	- 

Romison Rodrigues Mota 

Gerente-Geral de Gestão Administrativa e 
Financeira 

Testemunhas: 

Nome: 

CPF: 	Da I FerreiraAlvcs 
-*r"' D a 

/9Á/SCÍ'A'tCF,'~ _~7696 pE 151Z69 
Gerente 

Lc01) (:,(",GAFIANVISA CI ' 1 . 

CONTRATA 

F_~ 
//Ç~ 

láudio Bor s &( - tro e Silva 

ld Di tal ormática Ltda. 

4 

Nome: 	Her
0 

CPF: 
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AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 

SANITARIA 

EXTRATO DE CONTRATO N' 1412017 - UASC 253002 

N' Processo: 25351485117201668. INEXIGIBILIDADE N" 37/'017. 
Coat trinie: AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA-SANITARIA. 
C27Contratado 04688977000102. Contratado: lllOG - INSTITU1 0 
DE POS-GRADUACAO-& GRADUACAO LTDA. Objeiri: Serviço 
técni'o profirssional, pam participação do servidor Ádaino Luiz Costa 
Btifista tio etirso de pôs-graduação lato seiisu, nivel especialização, de-
Inaminido "MBA Projeto, Exmução e Desenti-lio de Estruturas e Fun-
cítições% cuiu carga liorária de 576 himis-aula. i--Litidaiiiento Legal: Lei lio 
&666/93. Vigêneiti: 0910612017 a OW 121-1019. Valer T.ttil: R$24.990,00. 
Fo.w: 6174362120 - 2017NE'800553. D.t. dc Assinatura: )0/05/2017. 

LX1 RATO DE CONTRA:I 0 N" 2112017 - UASC 253002 

N' Processo: 25351401173201650, PREGÃO SISPP N' 14/2017. 
CoritotemW AGENCIA NACIONAI. DE VIGILANCIA -SANITA-
RIA. CNPJ C ...... indo: 08294170000138. Contratada: WOIZLD DI-
(ATAL INFORMATICA 11DA -Objeto: Coiitratação de serviço de 
opressão. funil .... erd. Legid: Lei 8666193; Lei 10520!2002 Vi-

Incia: 2910612017 a 291061202 1. Valor ToLai: R52.073.542,69. Fome: 
6174362120 - 2017NE800753. Ditta de Assinta ... : 2W06/2017. 

031071201 

EXTRAXO DE CONTRXfO N" 2212017 - UASC 253002 

N 
, 

Processo: 25351246783201545. DISPENSA N' 6/2017. Conita-
bane: AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA -SANITARIA. 
CNIt) Contratado: 09370244000130, C.nímuid. : DEFENDER CON-
SERVACAO E I-IMIIEZA -IXDA. Objeiti: Prem,iÇã. de serviÇos tel-
cci,,i~dos de secretariado executivo na sede da ANVISA. funda-
incíriti, Leg.1: Lei 8666193; Lei 1052012002 Vigência: 0510712017 a 
0311212017. Valor Total: R$810.567,20. Fonte: 6174362120 - 
2017NE800757. Dina dc Assinam- 28/0612017. 

(SICON - 0310712017) 

EXTRATC DE TERMO ADITIVO N" 1/2017 - IJASG 253002 

Ni1.— d. C.nitato: 812017. W Pro-s.: 25351186766201634. DIS-
PLNSA N' 212017. Ci-trintrite: AGENCIA NACIONAL DE VIGI-
LANCIA -SANITARIA. CNPJ Contratada, 07522669000192, Cimita- 

1 udo: CEB DISTRIBUICAO S.A. -.Objete: Pomogir, a igê.ci. eco-
Iratual por inais 20 meses, de 17/06/2017 a 17102/2019. FLindariiento 
Legal: Lei n' 8.666/93, R.s.l.ção N.inuni- n' 414/2010-ANEEL. 
Vigência: 1710612017 a 17102/2019. Valor Totui: R$4.591.493.00. Foji-
le: 6174362120 - 2017NF.900725, Dala de Assinatura: 16106/20)7. 

(SICON - 03/07/2017) 

EXTRATO DE TERMO ~TRIO N" 112017 - UASC, 253001 

Núr- d. Contraiu: 9/2017. N' Processo: 25351186766201634. DIS-
PENSA N" 2i2017. Contratante: AGENCIA NACIONAL DE VIGI-
LANCIA -SANITARIA. CNPJ Contratado: 07522669000192 ' Cantis-
hido : CrB DISTRIBUICAO S.A. -.Objeto: Prorrogar . vigência eco-
tritt, til p., truis 20 meses, d, 17,'06r2017 . 1710212019. Fund--n" 
Legal: Lei .' 8.666193, Resolução Ninnuili,ti .' 41412010-ANEEL. 
Vigência: 17106/2017 a 1710212019. Valtin, Tatal: R$324.014,40. Fonte. 
6174362120 ^ 2017NE800729. Data de Assinattiia: 16/06/2017. 

(SICON - 03/07/2017) 

EX'IIZXI'0 DE TERMO ADITIVO N" 412017 - LJASG 253002 

Número do Contrato: 22/2014. W Processo: 25351623374201337. 
PREGAO SISIIP N' 1112014. Contratante: AGENCIA NACIONAL 
DE VICILANCIA -SANITARIA. CNI'J Contraindo: 
40432544000147. Contra lado : CLARO S.A. -Objete: Piorrogar o 
CT 22/2014 p., 12 (doc) meses - ateies. . -I., d. IU 12.128,94 
referente ao isicremento de 57.550 iiiiiiutos à qiiantidade wtijnada 
antial. Fundamento Legal: ari. 57, 11; an. 65, inciso 1, alinca W' e §1~ 
da Lei 8.666193. Vigência: 17,'0612017 a 1710612018. Valor Total: 
115151.182,34. F.nte: 6174362120 - 2017NE800658 fonte: 
6174362120 - 2017NE800180. Dia. de Assimilara: 16106/2017. 

(SICON - 03/07/2017) 253002-36212-20171,112800097 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO N" 15/2017 

Processo: 25351544232201696. Objeto: Fornecirnento e inontageiii 
de aparelhos de ar cotidiciojiado. Critério de Julgamento: inenor Ine-
ç.. Vencedora: Ileita finticassiv,1—, -leres eltis propostas sup--es rio 
rirá.im. fi.tick, en, Edital 

RENATA MENFSES DI: MELO 
pregüei. 

(SIDEC - 0310712017) 253002-36212-2017NE900097  

DIRETORIA DE CONTROI-E E MONITORAMENTO 

SANITÁRIOS 

GERENCIA-GERAL DE PORTOS, AEROPORTOS, 

FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGADOS 

COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE 

PORTOS, AEROPORTOS, FRONTEIRAS E RECINTOS 

ALFANDEGADOS NO CEARÁ 

AVISO DE CANCELAMENTO 

A AG[ 
- 
:NCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 

ANVISA, por intermédio de suis Coordeiiação de Vigiiàiicia Saiiitária 

(te Porios, Acroporim, Fronteiras e Recintos Alfandegados do Estado 

d. Ceará, um s.dc n. R.. R.d,ig.cs Júni-, W'. 840, Centro, F., 

ialeza/CE, itisctita oio CNPJ sob o no. 03. 1 12.386/0016-06, infoiilia que 

e,ná caiicelado, teniporarianieiite, o Aviso de Desfuiinetito liLiblicado 

no Diário Oi-tcial da Uitião no. 113, de 141612017. As orientações ticer- 

e. d. distaxubili.p. do Edit.) dc Desla,ma,in. ,". 112017 e tinexos 

serão divulgadas posLersomeiite, no motneiito oponçiiio. 

1.11-1ANNE BRITO DA SILVA ROCilA 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAúDE 

EXTRXfO DE REGISTRO DE PREÇO 

At. Registro d. Picç. n' 3/2017 - Pregão Eletnibneo/SRil n' 0312017 
- P-ess. n.' 25100.014.117/2016-49; Objeto: Fornecimento par-
celado de água iiiineral acondicioiia(la eiii gurjul'óes plásticos de 20 
(vinte) litros. Comiatimic: Fi-cLiçã. Nacional d. S~údc - UASG 
255000 

. 
Loc.1 e data dc as,ininu- 	26 de n,iiiii de 20 

1 
7 

- Vigèrci. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, lerá v. 
gêiicia pelo prazo de 12 (doze) ineses, a paiiir da data de assitiatura. 
As,itrim: Pel. Funasa - CNPJ .' 26.989.35010001-16, Rotíng. Se.gi. 
Dias, Piesid.me d. famas. r pda Aeq­ P.ra Cm-nenti Encli - ME 
- CNIU n" 10,897.16710001-50, 0,1ey dc Souza V.—. 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO ACRE 

LX'I'RXI'0 DE TERMO ADITIVO N'312017 - UASC 255001 
1 

Número do Contraio: 1120M 
N' Ptucess.: 25106009775201316. 
DISPENSA N~ 1/2014. Contratante: FUNDACAO NACIONAL DE 
SAUDE -.CNI'J Contornado 34028316000103. Contratado : EMPRE-
SA BRASILEIRA DE CORIMOS E -TELEGRAFOS. Objeto: In-
cliiir no Coii[rato Mtiltipli no 9912342 151 o subileni 2.3 (Ia Clausula 
Segunda - Da Execucao de de seiviços, contendo o Tenrio de Ca^ 
tegorizacao cT ' ito Adiiivo ao Contraiu MLiciplo. Ftindainento Le-
gal: AN. 62 § 3" 11 d. L.i n" 8.66611993. Vigência: 01105/2017 
1710112018. V.Io, 'letal: R$9.386,63. Furte: 6151000000 
2017NES00005. Dat. de Assimilum: 01/0512017. 

(SIC.ON - 0310712017) 255001^36211-2017NE800006 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ALAGOAS 

EX11(XFO DE INEXIGiBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N" 912017 UASC 255002 

P.o-s- 25110001026201713. Objeio: Insençã. dos servidores 1v1.-
Ú a Beriedita e Silva Peixoto. Rejane Ferraz de Aitneida Barreto, 
Clauce Maria Cosia Cavalcante, Maria Lúcia Custódia d. Silvii e 
Rendia. Crwitirtun, da Sil- lú.i., p... p.niçip.çã. rio Ctirso: 
Cinta, Responder Diligências t, Nofifi~tições dos 0,gãos de Corim`ile 
- TCIJ e CGU, . realizar-se neas dias 20 e 21/0712017, n. cidade di, 
Brasília/DF conforme PBS nu. 1212017. lotal de liens Licitad 
00001. Fitâninemo Legal: Ari. 25o, Inciso 11 da Lei n* 8.666 ods. 
211061L993.. Justii'icativa: Dotar e qualificar os servida- de co-
nheenneiritis Inins desenvolve, etin, rficiên,i. tis atividades ijtstitu-
cioaiais. Deciamção de Iiiexigibilidade cin 2710612017. ANA MARIA 
PEIkEIRA. Chefe do Setor de Coinpras e Contraios. Ratificação em 
27/0612017. JOAO LUIZ ALVES CAMURCA. Superintendcnte Es-
uidual de Ahigoas - Substituto. Vaim, (jiob.l. R$ 12.900,W). CNIIJ 
CONTRATADA : 08.942.423/0001-32 ORZIL CURSOS E EVEN-
TOS LTDA - EPP. 

(SIDEC - 03/0712017) 255002-36211-2017N13800013 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO AMAPÁ 

DIVISÂO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLóGICA 
E AMBIENTAL EM SAúDE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N" 812017 - UASG 255003 

Númem do Cenririn.: 612015. 
N' Processo 2511500058420154L 
PRFGÃO SISPP N' 2/20 1 S. Contratante: FUNDACAO NACIONAI-
IJE SAUDE -.CNPJ Conuvii.d.: 09193807000162. Contraindo : R B 
F ÊMPREENDIMENTOS E SERVICOS -EIRELI - EPR Objetu: 
Prorrogação coiitrattial por uiu periodo (le 03(tres)Inteses oti atê que se 

-nelas . p_essis firruitân. d­ S.,iç- d. o.prografia. F. d.- 
1,11 nuento Legal: Lei 8.666193 e sutis devid., alterações. Vigência: 

0310612017 a 0310912017. Valor Total: R$16.078,50~ Fonte: 
6151000(100 - 2017NER00017. Data de Assinatura: 03/06/2017. 

(SICON - 0310712017) 255003^36211-2017NE800042 

SUPERINTENDÈNCIA ESTADUAL DA BAIIIA 

EDITAL DE NOI1FICAÇÃO 

C.nvenenic~: fundação Nacional de Saúde, Nolific. o trepreisent-te 
l,g.1 da CENNEG Construtora r Serviços 1 td., CNPJ 
06.866.328/0001-71, crupo- stilidátri., q.c se encontra em 1.c.1 in-
ecilo e nau sabido, para devolver aos cofies públicos o valor de 
1115.L730.167.42, tim,liz.d. cria 03107P017 pel. D.írum,insti,ti, de 
Débito do TCLI iii.vés dc GRU - Gui. dc R.e.lhit-tuti d. União, 
UGIGestil.: 255000136211, código d. ice.lhin-i.: 18836 0, . se, 
depositado no Banco do Brasil S/A e posterior envio do cuiiiprovanie 
para compor os autos, mfercnte ao Convènio El- 1704/04, SiaCi 
540635 celeland. entre . numicipi. de Ibieti—114A e . Fundação 
Niári ... 1 d. Saúde, simitda mi Av. Sete de Setembi., 2.328 ^ Cmmedm­
da Vitória, S.Ivitilin, - BA, CEII 40.080-004, nus horários d.s 08:1.00 
iiiin, às 17:1i00iiiiii. 0 não zitendiinenio no prazo de 15 (quinve) dias, 
contados da daia de publicação deste, implic,uá na inscrição no CA-
DIN e SIAFI . demais sanções idininistmii~a~ tibiveis. 

Salvador. 3 de j~11,. dc 2017. 
ANDRÉIA XAVIIzR CAJADO SAMPAIO 

S.penniendenie Esitidual 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO CEARÁ 

EDI1A1, DE NOTIFICAÇÃO 

~ luaidação Nit,ion.I dc Sitáde FUNASA, NOTIFICA . 
senho. F.—Cisco d.s Cínig,ix Al,es, CIIF 	626.153.357-15, — poe- 
feito do inunicipio tie Piicujá/CF, clualificado agente responsável jio 
Ilrocesso Adjiiiiiistrittivo de Cobrança n~ 25140.001.413/2016-1 1, ins-
iaujado eiii decorrência de ioregularidades tia execução do Convênio 
no , 932105 celebmdo cojii a Prefeitura Municipal de Pacujâ/CE, que 
após divel~s~as telitati\as de entrega da NOLiCicação pelo Serviços de 
Conems no endereçq constarite na Base de dados da Receita Fedeial, 
nào i'oi iocalizado. E o presente edital pam coniparecer ou se fiizer 
representar por procumdor legalinente constituido a sede do órgão jia 
Avenida Santos Dumont, 1890 Aldeota - Fortaleza/CE, de segunda a 
sextis íeira de 08:00 às 17:00, para retimr a Notificação iio02/TCE/Sr-
COV. 0 não ateti(iimento no prazo de 10 (dez) dias a partir desta 
publicação impiicarâ na inscrição da responsabiiidade no SIAFI e 
CADIN, coni posierior envio do ret'erido processo para julgamento iio 
Tribunal de Contas da Uiiião. 

ALEXANDRA LEITE DIAS 
Chefe rk, Serviço d. C.—tinios 

SUPERINTENDENCIA ESTADIJAL EM GOIÁS 

FXTRXI`O D0 ACORDO DF, COOPrRAÇÃO rÉCNICA N` 1r2017 

Colivenentes: FUNDAÇAO NACIONAI, DE SAUDE, CNPJ/Mf: 
26.989.35010239-14, situada na R.a 82 o' 179 Seim 5.1, Gmâni. - 
GO, por incio do Municipio de Divint5p43,'CO, coin sede ita Pça Silo 
João, s1,1*, Centro. CNPJ/MF: 01.067.20610011 1-00, Objeto: Coope-
ração Técnica rut Anert de Stincimicuto Birsic. n. P ... ad. de V..inâ, 
. Povoado, fia-rida Liijetid., irriplinútição dc Sistenti. dc alaisteri- 
.com : Aguii, p., meio d. mútua -operação 	sern teptiss. 
J. —penição fin.it,eira. D.1. d. A,isintitu- 29106/2017. V,gê­iii: 
U presciite Acordo (le Coopertição Técnica terii pritzo de vigência de 
02 (dois) anos . partir d. diu. de s.. assuntam., destintul. à c.-,,çã. 
do obj.t. p.ri-d.. Signinairi- Matei. Ftein, 	C~inim, CPF: 
607.440.491-72 e Ale. Sania Cruz Ofiveira CPF: 607.441.111-53 
prneess. : 25.160.000.61512017-81. 

EXTRA`IX) DO ACORDO DE COOPFRAÇAOTÈCNICA N- 2r2017 

Convenentes: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAUDE, CNPJ/MF: 
26.989.35010239-14, situada rai R.. 82 ." 179 S.t., S.I. Gethim. - 
~O, por iiicio do Municipio de Sào Domingos/GO, coni sede na Pça 
das Flores, s1.', Centro, CNPJIMF: 02.908.12210001-06, Objeiti: Cei-
operação Têcnica na Arca de Swwniento Básiro na zuna lkural, 
nvípimitação de Sistenta de tib.sit,einarato de Áginti, p., meia d. 
,inibia co.peraçã. técnica, serii repasse dc coopemção i-inanceira. 
Diti. d. Assimiotra: 29/06/2017. Vigência: 0 p—ente Ac-d. d. 
Coopeiaçào 'fécnica tciá prazo de vigência de 02 (dois) anos a partir 
da data de sua assinamm, desliriado â exectiçào do objeto pactuado. 
SignaLájios: Mâicia Freiie Dantas Couiiniio, CPF: 607.440.491-72 e 
Cleiton Gonçalves Manins CPF: 793.492.934-53 Processo: 
25.160.000.55912017-84. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

6' Temo Aditivo Ao Termo de Cojnproniisso No 0206J2. Con-
venentes: Fundação Nacional de Suáde, CNPJ: 26.989.350/0001-16, 
por meio da Superintendéncia EstadLial de Goiâs, CNPJ. 
26.989.35010239-14, situada à Ruis 82 n~ 179 - Setor Sul - Goiânia, e 
. Pref.inara Mu.i.ip.1 de Ri.l.a/GO, CNPJ: 01.135.90410001-97, 
SitLàUda à Av. Pedm Felitito Rêgo, tio 780 - Cetana. Objeto: Prouogar 
. vigèneitt d. Tterna. de Cinatirmuiss. wté . di. 09107/2018. D.t. dc 
-,inalara 29/0612017. Pi--ess. as 25100.011.50512012-44. 

Esie docurarento pode wr verificado no en(tereço eletrônico http://ww~v.in,gox,tdanaiúciçl&libd, 	 Uocunicino assinatio digitaliiicnte conforme MP n' 2.200-2 de 2410812001, que instil.i . 
pilo côdig. 00032017070400097 	 [iifraestruitim de Cliaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 


